
Câmara Municipal de Uberlândia
  Minas Gerais

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

Matéria: Projeto de Lei Ordinária nº 1565/2024

Ementa: Institui  o  Cadastro  de  Profissionais  com  Deficiência  no  Município  de
Uberlândia.

Autoria Anderson Lima

Relatoria: Antônio Carrijo

I – RELATÓRIO

A presente  propositura  de  autoria  do Vereador  Anderson Lima,  que  Institui  o
Cadastro de Profissionais com Deficiência no Município de Uberlândia., tramita neste Poder
Legislativo e encontra-se nesta Comissão atendendo as normas estabelecidas no Regimento
Interno  deste  Poder  Legislativo,  com a  finalidade  de  que  seja  elaborado  parecer  sobre  a
matéria.

II – FUNDAMENTAÇÃO

Prefacialmente,  impede  salientar  que  a  emissão  de  parecer  por  esta
Comissão não substitui a vontade dos Ilustres Vereadores desta Casa de Leis,
porquanto  é  composta  pelos  representantes  eleitos  e  constitui-se  em
manifestação efetivamente legítima do Parlamento investidos nas competências
para exame das regras regimentais.

A  Comissão  se  pauta  pela  importância  de  uma  análise  rigorosa  de
constitucionalidade, legalidade e técnica legislativa para que o Parlamento possa
cumprir com excelência sua missão constitucional e entregar à sociedade leis de
qualidade e que efetivamente promovam a paz, a isonomia e a justiça social.

Dessa forma, a opinião exarada neste parecer não tem força vinculante,
podendo seus fundamentos serem utilizados ou não pelos membros da Casa na
votação e apreciação do presente parecer.

O parecer é o pronunciamento de comissão, de caráter opinativo, sobre
matéria sujeita a seu exame nos termos do artigo 134 do Regimento Interno
(Resolução 031/2002).

Nos  termos  do  inciso  I  do  artigo  94  da  Resolução  supra,  cabe  às
comissões, em razão de sua competência ou da finalidade de sua constituição
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apreciar  os  assuntos  ou  proposições  submetidas  ao  seu  exame e  sobre  eles
emitir parecer.

Assim, são atribuições da Comissão de Legislação, Justiça e Redação nos
termos do inciso IV do artigo 102 do Regimento Interno, a saber:

“Art.  102  -  A  competência  de  cada  Comissão
Permanente decorre da matéria compreendida em sua
denominação incumbindo, especificamente:
(...)
IV - Legislação, Justiça e Redação:
a)  aspectos  jurídico  constitucional,  legal  e regimental
das  proposições,  para  efeito  de  admissibilidade  e
tramitação;
b)  adequação  de  proposições  às  normas  legais  e
regimentais;
c) redação final e proposição;
d) análise de legalidade na publicidade dos atos oficiais;

e) manifestar-se em recursos previstos neste
Regimento. (grifos nossos)

Cabe  a  esta  comissão  analisar  a  constitucionalidade,  juridicidade  e
técnica  legislativa,  a  teor  do  disposto  no  inciso  IV  do  art.  102  da  resolução
031/2002  –  Regimento  Interno  da  Câmara  Municipal  e  da  Lei  Complementar
Federal n.º 095/98.

Em sede de controle de constitucionalidade dos atos normativos,  o Poder
Legislativo  exerce  fundamental  papel  no  exame  prévio  ou  preventivo  de
constitucionalidade das normas.

Dito  isso,  o  projeto  encontra  obstáculos  que  não  permitem  a  sua
tramitação, tendo em vista que compulsando o  website  da Prefeitura Municipal
de Uberlândia, o Programa “Diversidade+” já tem o cadastro de pessoas com
deficiência.

A  Prefeitura  de  Uberlândia  é  parceira  em  projeto  que  busca  ampliar
inclusão desse público ao mercado de trabalho local.

Dezesseis  empresas  locais,  das  áreas  de  construção  civil,
telecomunicações,  tecnologia da informação,  agronegócio e automóveis,  entre
outros, integram o projeto. Juntas, elas vão operar um call center para contatar
as  pessoas  com  deficiência  cadastradas  e  gerenciar  a  plataforma  com
informações sobre cadastros e vagas ofertadas. 

A  Prefeitura  de  Uberlândia  contribui  com  a  iniciativa  por  meio  das
secretarias  de  Trânsito  e  Transportes (Settran),  Desenvolvimento  Econômico,
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Inovação  e  Turismo  (Sedeit),  Planejamento  Urbano  (Seplan)  e  de  Governo  e
Comunicação

Esse  programa  já  está  em  funcionamento  desde  dezembro  de  2019,
basta acessar o link diversidademais.com.br .

Empresas cadastradas

Pa
re

ce
r C

LJ
R

 n
º 7

9/
20

24
 a

o 
PL

 1
56

5/
20

24
 - 

Es
ta

 é
 u

m
a 

có
pi

a 
do

 o
rig

in
al

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 A

nt
ôn

io
 C

ar
rij

o 
e 

ou
tro

s.
Pa

ra
 v

al
id

ar
 o

 d
oc

um
en

to
, l

ei
a 

o 
có

di
go

 Q
R

 o
u 

ac
es

se
 h

ttp
s:

//e
-p

ro
ce

ss
os

.c
am

ar
au

be
rla

nd
ia

.m
g.

go
v.

br
/c

on
fe

rir
_a

ss
in

at
ur

a 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 C
D

4F
-9

17
5-

BD
83

-F
1F

C

Pag. 3/7

http://diversidademais.com.br/


Câmara Municipal de Uberlândia
  Minas Gerais

Pa
re

ce
r C

LJ
R

 n
º 7

9/
20

24
 a

o 
PL

 1
56

5/
20

24
 - 

Es
ta

 é
 u

m
a 

có
pi

a 
do

 o
rig

in
al

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 A

nt
ôn

io
 C

ar
rij

o 
e 

ou
tro

s.
Pa

ra
 v

al
id

ar
 o

 d
oc

um
en

to
, l

ei
a 

o 
có

di
go

 Q
R

 o
u 

ac
es

se
 h

ttp
s:

//e
-p

ro
ce

ss
os

.c
am

ar
au

be
rla

nd
ia

.m
g.

go
v.

br
/c

on
fe

rir
_a

ss
in

at
ur

a 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 C
D

4F
-9

17
5-

BD
83

-F
1F

C

Pag. 4/7



Câmara Municipal de Uberlândia
  Minas Gerais

Pa
re

ce
r C

LJ
R

 n
º 7

9/
20

24
 a

o 
PL

 1
56

5/
20

24
 - 

Es
ta

 é
 u

m
a 

có
pi

a 
do

 o
rig

in
al

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 A

nt
ôn

io
 C

ar
rij

o 
e 

ou
tro

s.
Pa

ra
 v

al
id

ar
 o

 d
oc

um
en

to
, l

ei
a 

o 
có

di
go

 Q
R

 o
u 

ac
es

se
 h

ttp
s:

//e
-p

ro
ce

ss
os

.c
am

ar
au

be
rla

nd
ia

.m
g.

go
v.

br
/c

on
fe

rir
_a

ss
in

at
ur

a 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 C
D

4F
-9

17
5-

BD
83

-F
1F

C

Pag. 5/7
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Mais uma vez ressalta-se que nenhum parecer tem a primazia da verdade
absoluta,  pois  trazem  em  cada  linha  aquilo  que  estudam  sobre  a  questão
analisada,  para  ao  final  opinarem pela  legalidade  e  constitucionalidade  ou  o
contrário em cada propositura.

Os pareceres não devem encerrar a questão, pois o direito não é uma
ciência exata, e deve se respeitar as correntes de entendimentos sobre uma tese
o outra que se encontra no bojo de cada projeto analisado.

Nesse  sentido,  há  que  sempre  ser  considerado  como  de  natureza
opinativa e que não vinculante, o parecer da Comissão,  pois a convicção dos
membros desta Casa é assegurada pela soberania do Plenário.

Este é o Parecer, s.m.j.
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III - CONCLUSÃO:

Diante do exposto, do ponto de vista dos aspectos jurídico constitucional,
legal e regimental da proposição, para efeito de admissibilidade e tramitação,
conclui-se pela devolução da proposta em análise.

Sala das Comissões, 06 de maio de 2024 13:18:27.

Antônio Carrijo
Relator
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